PARECER Nº 1071,  DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1450, DE 2007



De autoria do Deputado Carlos Gianazzi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção do pagamento de custas e emolumentos de serviços notariais pelas APM’s (Associações de Pais e Mestres) das escolas públicas do estado de São Paulo.




A propositura esteve em pauta por 5 sessões ordinárias (168ª a 170ª, de 19/12/2007 a 21/12/2007 e às 1ª e 2ª, de 8/2/2008 e 11/2/2008), em cumprimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos.




A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprovou o parecer favorável da Nobre Relatora.




No fluxo do Processo Legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto à sua pertinência do tema a essa Comissão.




Como relator designado por esta Comissão, cumpre-nos agora o exame do proposto à luz do constante no § 4º do artigo 31 do regimento citado.




A propositura é de relevante interesse no aspecto educacional, uma vez que as APM’s não percebem geração de receitas, advindas tais de doações entre a comunidade e professores. Não havendo doações de quaisquer partes, pode haver comprometimento das funções delegadas às APM’s.




Ante o proposto, no que compete à nossa análise, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1450, de 2007.

a)André do Prado – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-6-2011

a)Simão Pedro – Presidente

Simão Pedro – João Paulo Rillo – André do Prado – Gil Arantes – Leci Brandão – Mauro Bragato – Roberto Engler – Edson Ferrarini – Ary Fossen – Rita Passos
